Emenda Nº  2,   ao Projeto de Lei nº 971, de 2003

( SL N.º 433 de 2003)

Acrescente-se ao Projeto de Lei epígrafe o seguinte artigo:

Art. - Compete à Secretaria da Fazenda Estadual a fiscalização tributária, à Nossa Caixa Nosso Banco/SA o credenciamento e a autorização, e à Secretaria de Estado e Planejamento a fiscalização técnico-operacional das empresas administradoras de bingo coletivo e das operadoras de bingo individual que atuem no Estado de São Paulo, sujeitando-se à fiscalização todos os equipamentos direta ou indiretamente atrelados à atividade de bingo. 

§1º . Dentre outros, constantes de regulamentação própria, são requisitos ao credenciamento das empresas para a exploração de jogos de bingo no Estado de São Paulo:

I – Para as administradoras de bingo coletivo: 

a) Comprovação de regular constituição, de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda, de inscrição estadual e municipal;

b) Comprovação de capital social integralizado de, no mínimo, R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais) por estabelecimento de bingo que pretenda explorar;

c) Comprovação de regularidade junto à Receita Federal, Seguridade Social, FGTS e Fazendas Estadual e Municipal;

d) Apresentação de certidões dos Cartórios de Distribuição, estaduais e federais, atestando a idoneidade em matéria cível, inclusive falência e concordata, bem como em matéria criminal, dos seus sócios pessoas físicas, seus diretores e gerentes por delegação, inclusive, conforme o caso, das pessoas físicas que integrem o quadro societário de sua controladora ou coligada; 

e) Apresentação de planta completa, bem como de alvará de localização das casas de bingo que pretenda explorar.

II – Para as operadoras de bingo individual:

a) Comprovação de regular constituição, de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda, de inscrição estadual e municipal;

b) Comprovação de capital social integralizado de, no mínimo, R$1000.000,00 (um milhão de reais);

c) Comprovação de regularidade junto à Receita Federal, Seguridade Social, FGTS e Fazendas Estadual e Municipal;

d) Apresentação de certidões dos Cartórios de Distribuição, estaduais e federais, atestando a idoneidade em matéria cível, inclusive falência e concordata, bem como em matéria criminal dos seus sócios pessoas físicas, seus diretores e gerentes por delegação, inclusive, conforme o caso, das pessoas físicas que integrem o quadro societário de sua controladora ou coligada; 

e) Comprovação de propriedade de, no mínimo, 2.000 (duas mil) Máquinas Eletrônicas Programadas (MEP´s) de jogo de bingo individual, devidamente autorizadas a operar, mediante a aquisição de selos oficiais de funcionamento, rigorosamente adequadas aos padrões técnicos estabelecidos nesta lei e outros posteriormente fixados por Decreto regulamentador e por normas baixadas pela Secretaria de Estado da Economia e Planejamento e pela Nossa Caixa Nosso Banco; 

f) Demonstração de aptidão técnica para instalar as MEP´S de modo a garantir a implementação das normas mencionadas no item acima, segurança aos usuários e confiabilidade do sistema, além de possibilitar amplo, irrestrito e facilitado acesso à fiscalização a ser exercida pelos entes púbicos competentes; 

g) Apresentação de instrumentos contratuais, com vigência de, pelo menos, 1 (um ano), firmados entre a empresa solicitante e empresas administradoras de bingo coletivo, que lhe assegurem a instalação, em salas próprias e separadas, nas casas de bingo coletivo devidamente autorizadas, de, no mínimo, 2.000 (duas mil) Máquinas Eletrônicas Programadas (MEP´s);

h) Apresentação de laudos técnicos, elaborados por empresas de reconhecida idoneidade e capacitação técnica, indicando a adequação e a aptidão abordadas nas alíneas “e” e “f” acima mencionadas, bem como a origem,  o processo de fabricação, o número de série e a credibilidade das MEP´s que pretendam instalar;

Justificativa

Se torna mister que o exercício da atividade dos Bingos em nosso Estado, seja fiscalizado, supervisionado e controlado por instituições seguras, que realmente representam os interesses dos cidadãos paulistas, nesse caso, a Secretaria da Fazenda, a Secretaria de Planejamento e a Nossa Caixa Nosso representam com muita qualidade tais anseios, necessários para que se estabeleça de maneira correta a atividade pretendida

Dentro deste espírito de segurança e transparência na legitimidade do exercício dos Bingos em nosso Estado, a Emenda proposta prevê uma série de itens necessários para que não se conceda o exercício da atividade de maneira incorreta, o que colocaria em risco o modelo pretendido.

Além de um estabelecimento de concessões corretas, a Emenda em epígrafe procura se cercar de todos os métodos seguros quando estabelece uma série de requisitos documentais, buscando evitar que se conceda indevidamente a atividade em objeto.




Sala das Sessões, em 3/10/2003




a) Arnaldo Jardim 
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